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ATA DA 330ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE


Ás nove horas e vinte e dois minutos, do dia vinte e oito de Setembro de dois mil e dezessete, reuniram- se no “Grupo da Fraternidade Irmão Altino” sito à Rua Álvares Cabral, nº 381 – Campo do Galvão, - os membros deste Conselho com a presença de quinze membros, sendo doze titulares e três suplentes. Dando início aos trabalhos o Presidente Dr. Marcus Vinicius Régis Ramos abriu a reunião desejando a todos um bom dia e deu início ao expediente lendo o convite que foi feito a todos os conselheiros. Em seguida falou sobre a mudança da cadeira da Unisab e disse que foi pessoalmente conversar com Sra. Clarisse, presidente da UNISAB e entregou a ela o regimento interno do COMUS para que ela pudesse indicar os candidatos para esta eleição. Com a palavra o Dr. Saluar Magni, desejou bom dia a todos os presentes e disse que o Sr. Miguel Sampaio, presidente da SAAEG havia mandado um projeto para a Câmara Municipal de Guaratinguetá para que fosse votado em questão de ser cobrada uma taxa das clínicas privadas para que fossem recolhidos os lixos hospitalares, porém, como não havia sido aprovado poderia permanecer na maneira que já era de costume, disse que a SAEG e a prefeitura devem verificar essa questão. Com a palavra o Dr. Marcus Vinicius, disse que iria comunicar essas entidades para verificar. Colocou outra situação que precisa do auxilio da parte dos conselheiros, explicou que foi feito o levantamento dos titulares das cadeiras que não estão comparecendo as reuniões, e que três deles não estão participando, então perguntou se deveria ser feito a troca, os titulares são da parte do conselho de Fisioterapia, Sindicato Rural e Sindicato da Alimentação, marcou que o Sindicato da Alimentação já entrou em contato para fazer a troca. Colocou em votação a ATA extraordinária 65º e a Ordinária 326º. Foram aprovadas por unanimidades. Marcou que vai ser feita uma inversão na pauta começando pelo item B e depois retornando aos informes do gestor, devido a subsecretaria Ana Claudia Macedo ter um compromisso, não podendo estar presente até o fim da reunião.  ORDEM DO DIA: ITEM B – SARGSUS Com a palavra a subsecretaria Ana Claudia Macedo, desejou bom dia a todos e apresentou o SARGSUS. Com a palavra o Dr. Marcus Vinicius, disse que seria feita a votação do SARGSUS e foi aprovada por unanimidade. Em seguida passou a palavra para a Sra. Maristela Macedo para que fosse esclarecida sua pergunta que foi em questão da atividade delegada. Com a palavra a Sra. Maristela Macedo, disse que a atividade delegada para o SAMU não existe vínculo federal, no primeiro momento estava com problemas e depois foi absolutamente resolvido por meio de legislação própria e esse convênio foi normalizado, então por excesso absoluto não há nem corresponsabilidade de vínculo empregador com o município e que somente existe um vínculo com o bombeiro do Governo, disse também que houve problemas quando o Sr. Junior Felippo estava como prefeito da cidade, foi suspensa e depois ativada, explicou que essa normatização é só pra timer e para motorista, e que técnico em enfermagem e médico não tem essa oficialização. Sobre a rede cegonha explicou que continuam com problemas graves com a caixa econômica federal, o dinheiro não foi liberado e isso comprometeu a transferência do Pronto Socorro Materno Infantil, colocou que a mesa provedora da Santa Casa no momento vai avaliar a possibilidade de declinar deste recurso e fazer todas as adequações, e que querem que a santa casa licite um terceiro para fazer essa obra, e a restrição é a qualidade da obra. Com a palavra o conselheiro Sr. Paulo Alair, disse que viu através da mídia a implantação no posto jardim vista alegre, deixou que na gestão do Junior Filippo que era com a Nádia Meirelles, ela fez um levantamento do cartão SUS e o tanto de habitantes era menor do que o de cartões, já na gestão do Francisco Carlos ele queria saber se havia possibilidade de tentar priorizar isso, mais o grande problema é que a população não tem o serviço correto e integral, pois tem que abastecer o de outro município. Marcou que quando um paciente morre de morte natural em casa, o próprio delegado vai até a casa da pessoa e encaminha ao pronto socorro para que façam o atestado de óbito com morte natural, mas caso ele perceba alguma coisa, encaminha o pedido para fazer autópsia do corpo. Deixou também que para quem não tem contato com a secretaria isso é um transtorno, porque o corpo fica esticado por horas porque o médico de plantão não faz o que deveria ser feito, afirmou que existe uma lei estadual que obriga, sendo assim, o delegado pode até dar ordem de prisão para o médico. Sobre a nova sede da secretaria, disse que a secretaria poderia fazer um convite para que todos do conselho fossem conhecer, saber como vai funcionar. Com a palavra a secretária de saúde Sra. Maristela Macedo, sobre o cartão SUS, começou dizendo que o novo sistema recadastra todos, e que o prontuário eletrônico vai exigir uma identificação do paciente. Marcou que começaram pelo PSF que é para quem mora na área, então será feito o recadastramento de todos e exigido o requisito da fotografia. Com relação ao médico, colocou que quando você o aperta, ele até faz, mas colocando lá causa desconhecida, e isso pode trazer certo desconforto para a família, porque se a pessoa for pegar um seguro, esse tipo de codificação atrapalha resgate de seguro. Sobre a visita marcou que tudo bem, que o espaço que ta lá é público, e que não está tudo pronto. Afirmando que poderia marcar um horário para receber os conselheiros na nova sede. Com a palavra o Dr. Saluar Magni, a respeito do seguro, afirmou que cerca de setenta por cento não são pagos, e que exigem uma série de coisas para serem analisadas, aconselhou para que quando fossem fazer um seguro, analisassem bem as cláusulas, pois tem muita coisa não sendo paga. Com a palavra o Sr. Paulo Alair, questionou se existem alguns trabalhos que poderiam ser feitos para visita de idosos. Com a palavra da Sra. Maristela Macedo, respondeu que existe sim, marcou que separam todos os cartões e documentações, e faz visita domiciliar para checar se a pessoa mora ali mesmo, então essa documentação nos casos duvidosos são feitas. Com a palavra o presidente Dr. Marcus Vinicius, agradeceu a Fernanda pelo acolhimento dessa reunião. ORDEM DO DIA. ITÉM A PRESTAÇÃO DE CONTAS 2º QUADRIMESTRE 2017.  Com a palavra a Sra. Beatriz Fialho, marcou que as contas de Maio e Agosto foram aprovadas com ressalva, porque foram pagas multas para a prefeitura de Taubaté, multa federal, multa estadual, então foi entendida que essas multas não fazem parte com a despesa em Saúde, explicando que isso deveria ser pago pela prefeitura. Com a palavra o Dr. Marcus Vinicius, disse que teve uma devolução no valor de trinta mil reais no mês de maio. Com a palavra a Sra. Maristela Macedo, explicou que eles pagaram a mais a residência terapêutica, isso lá atrás na outra gestão, pois antigamente a contra partida do estado era dez para implantação e seis parcelas de vinte mil reais, pagaram duas vezes a implantação e uma parcela a mais, então deixou que a devolução é da outra gestão por um pagamento a mais da residência terapêutica. Com a palavra o Dr. Marcus Vinicius, colocou em votação o parecer da prestação de contas 2º quadrimestre 2017 com ressalvas. Foi aprovado por unanimidade. ITÉM C-DISCUSSÃO DA DOCUMENTAÇÃO RECEBIDA SOBRE O SAMU PINDAMONHANGABA.   Com a palavra o Dr. Marcus Vinicius, agradeceu aos integrantes do Conselho Municipal de Saúde de Pindamonhangaba por participarem da reunião, e explanou sobre a documentação recebida pelo grupo de trabalhadores do município de Pindamonhangaba sobre irregularidades no convênio da regulação do SAMU de Pindamonhangaba, alega que a mesa conversou com esse grupo, onde os mesmos afirmaram que o município tinha seu convênio chamado de SISAMU, e com a mudança de gestão no inicio desse ano, o atual prefeito solicitou a saída desse consórcio a fim de melhorar a economia do município. Sendo assim foi feito um convênio com a prefeitura de Guaratinguetá para fazer a regulação, ou seja, o médico fica orientando os atendentes do SAMU. Deixo bem claro com a ciência de todos da mesa diretora, que nós cuidaremos da documentação que se trata de Guaratinguetá, pois é o que realmente nós representamos. Fizemos a reunião, Dr. Saluar Magni vice-presidente da Mesa Diretora e Ricardo Teberga primeiro secretário, estavam presentes e foi colocado que algumas documentações que teriam que ser previamente avaliadas para aceitarmos o município de Pindamonhangaba na nossa regulação. E após essa aceitação o município de Pindamonhangaba repassaria uma verba para Guaratinguetá. Fizemos uma reunião com a secretária Maristela Macedo, foram levantados os documentos que tínhamos, Guaratinguetá regula oito municípios, e para recebermos esse serviço de Pindamonhangaba, seria necessário à aprovação do Conselho Municipal de Saúde Guaratinguetá, onde a secretária de saúde Maristela Macedo afirma ter aprovado neste conselho. Foram assistidas todas as filmagens pela secretária executiva do COMUS, Maira Almeida, e não foi encontrada essa aprovação. Com a palavra o Sr Ricardo Teberga, esclarece que as documentações foram entregues no COMUS, na Prefeitura e na Secretaria de Saúde, assim que foi entregue no COMUS, o presidente fez a leitura para entender do que se tratava. E nesse meio tempo reunimos com o grupo de trabalhadores de Pindamonhangaba para maiores esclarecimentos. Que fique claro que nós estamos expondo a situação a todos os presentes para solucionarmos. E esses membros declaram a insatisfação da troca do colegiado, onde Pindamonhangaba deixaria de ser assistida pelo Hospital Regional de Taubaté. Com a palavra o Sr Adilson Lopes afirma que a secretária Maristela Macedo fez uma colocação nos informes do gestor sobre o convênio de regulação do SAMU entre os municípios de Guaratinguetá e Pindamonhangaba e que não foi aprovado, pois não estava como tema nas pautas das reuniões anteriores. Com a palavra o Dr. Saluar Magni, explicou que quando a denúncia chegou para o presidente Dr. Marcus Vinicius, foi discutido para por em pauta, para que fosse resolvido em reunião e não houve nenhum tipo de deliberação, então esse assunto foi antecedido e o presidente Dr. Marcus pediu a visita da Sra. Irene Ribeiro, presidente do Conselho Municipal de Pindamonhangaba que comparecesse em Guaratinguetá com o objetivo de esclarecer tudo o que estava acontecendo, então solicitou a presença da mesa diretora deste Conselho para a ciência dos mesmos. A Sr.ª Irene Ribeiro juntamente com mais três representantes do grupo de trabalhador da saúde de Pindamonhangaba, vieram até Guaratinguetá para  elucidar todas as dúvidas, com o intuito de estarmos cientes para explanarmos na próxima reunião. Marcamos então uma reunião com a Secretária de Saúde Maristela Macedo, onde entregamos todas as documentações recebidas. Então fizemos um levantamento em respeito ao assunto para que pudéssemos explicar corretamente o que se tratava. Os problemas apontados pelo Conselho de Pindamonhangaba seriam problemas deles, aos quais nós não teríamos autonomia para interferir, nós temos autonomia para solucionar os problemas de Guaratinguetá. Ocorre que existe um contrato entre as duas prefeituras, a qual Guaratinguetá passaria a fazer a regulação do SAMU de Pindamonhangaba e para fazer essa regulação seria necessário a aprovação de ambos os conselhos dos dois municípios. Proponho a suspensão do contrato até a efetiva solução do problema de Pindamonhangaba. Guaratinguetá não pode cumprir esse contrato sendo que Pindamonhangaba não aprovou. Com a palavra o Presidente Dr. Marcus Vinicius, informou que o foco foi encontrar nas reuniões anteriores a aprovação desse convênio, porém não entrou nem como pauta. Disse que serão revistas todas as gravações. Agora deixo a critério se chamaremos a comissão executiva ou podemos deliberar a suspensão imediata do contrato na reunião de hoje. Com a palavra o Dr. Saluar Magni, disse que acredita que a matéria não tem que passar pela comissão executiva, pois ela esta em pauta. Com a palavra o Sr. Adilson Lopes, expressou que concorda com o Dr. Saluar Magni, e que tem que ser estudado direito esse assunto. Novamente com a palavra o Dr. Saluar, colocou que quando há aprovação ou não por parte do conselho irá constar nas ATAS, então poderão ser verificadas. Com a palavra o Sr. Adilson Lopes, colocou que pelo que ele lembra foi informe do gestor da secretária. Com a palavra o Dr. Saluar Magni, acrescentou que o que está sendo colocado em pauta é a suspensão imediata do contrato, porque Pindamonhangaba não aprovou o mesmo. Com a palavra a Secretária Maristela Macedo, afirmou que o Dr. Marcus Vinicius fez uma colocação em sua explanação na reunião em que foi citado o convênio sobre qual seria o prejuízo para Guaratinguetá, e mesmo após uma polêmica que foi levantada, explicou que a plenária decidiu votar. Pelo fato de não constar nas ATAS anteriores, ela solicitou as gravações das reuniões para sua conferência. Explicou que não houve uma assinatura direta do convênio por parte de Guaratinguetá, foi feito primeiro uma intenção de convênio, assinada entre as partes, aguardando a aprovação da câmara municipal, que foi feito na primeira sessão depois do recesso da câmara em julho. Colocou também que primeiro os dois prefeitos assinaram uma intenção de convênio garantindo a minuta anexada nessa intenção de convênio, e depois do recesso esse contrato foi apreciado pela Câmara Municipal de Guaratinguetá e aprovado. Então com relação a Guaratinguetá, diz ela ter bastante tranquilidade, pois não tem nenhuma irregularidade, disse que depois da conversa mesmo que informal com o Dr. Marcus Vinicius, ela não deixou instalar o equipamento de Pindamonhangaba no SAMU, foi suspenso, pois tem um problema com o contrato raiz, e a posição do conselho era contrária, por isso não foi instalado. Com relação à fita, colocou que quer que reveja por conta da polêmica e com relação à suspensão, explicou que já está suspenso. Então não foi instalado o equipamento esperando a deliberação. Com a palavra o Sr. Diego que compareceu representando os trabalhadores de saúde de Pindamonhangaba, desejou bom dia a todos e questionou se foi no mês de julho que a Câmara Municipal de Guaratinguetá assinou o contrato. Com a apalavra a Sra. Maristela Macedo, deixou que não sabe informar a data correta. Novamente com a palavra do Sr. Diego, colocou que está  incluso nesse contrato a troca do colegiado de Pindamonhangaba. Com a palavra Sra. Maristela Macedo sugere que ele peça a ATA para apreciação, pois afirma que não tem ciência da troca de colegiado e que o contrato que foi assinado e aprovado pela câmara, foi somente sobre o convênio da regulação do SAMU e afirma que já respondeu ao DRS17 que a resposta dada por eles para Pindamonhangaba esta equivocada. Com a palavra a Sra. Cintia, que também é representante do segmento do trabalhador de saúde de Pindamonhangaba, desejou bom dia a todos, explicou que quando começou o trabalho na gestão passada, foi tudo seguido corretamente, acompanhou o PPA, seguiu a portaria 1.600, e quando houve a troca de gestão começaram os problemas. Explicou que o problema está lá, mas quando vem para Guaratinguetá, ela como profissional da saúde tem que pensar no Macro, tem que pensar em vidas, então quando se reporta o fluxo do atendimento, como a portaria rege para que seja feito a regulação, para onde vai ser direcionado o paciente grau um, dois e três, então há uma preocupação com Guaratinguetá explicou que foi mandado para DRS17, questionando como seria o atendimento junto à regulação, e foi respondido que a pactuação via CROSS não muda, e que o que muda é o fluxo de atendimento da urgência e emergência, dando o entendimento de que quando precisar de alta e média complexidade, alguns casos virão para Guaratinguetá. Marcou que quer que os conselheiros entendam onde entra a preocupação com Guaratinguetá. Com a palavra a Sra. Maristela Macedo, afirmou mais uma vez que todos os pareceres da DRS17 estão equivocados. Novamente com a palavra a Sra. Cintia, deixou que precisam muito da regulação, pois ela é peça fundamental na urgência e emergência. Falou que foram sensibilizar conselheiros, pois não passou pelo pleno do conselho, e que em nenhum momento foi dito o que devia fazer ou não, foi feito tudo à surdina. Explicou que foi fazer o orçamento e estão pagando mais caro que o consórcio, então perde toda regularidade. Portanto, a grande preocupação onde entra Guaratinguetá é na questão de superlotação. Marcou que o problema lá é muito caótico, e o pedido foi para que o conselho entendesse. a solução buscada que foi a suspensão, pediu para que todos acatem. Com a palavra a Sra. Maristela Macedo, explicou que Pindamonhangaba não pediu para sair do colegiado de Taubaté, continua no colegiado do Vale do Paraíba e Região Serrana, nem para urgência e emergência mudou de colegiado, simplesmente transferiu a regulação. Dentro do plano que terá que seguir para o Ministério da Saúde, que é a alteração do plano de Guaratinguetá, consta a grade de Pindamonhangaba entrando no Hospital Regional do Vale do Paraíba, explicou que em momento algum houve a hipótese de mandar Pindamonhangaba para dentro de Guaratinguetá, a grade que consta do plano é Pindamonhangaba no lugar onde está com porta aberta para o trauma dentro do Hospital Regional de Taubaté. Com a palavra o Dr. Saluar Magni, se desculpou, pois iria ter que se ausentar e deixou seu voto a favor. Com a palavra a Sra. Maristela Macedo, continuou dizendo que toda a documentação ela pode ceder, e que vai mandar um oficio a DRS 17 dizendo que ela está equivocada. Disse que o fato de estar regulado não muda as pactuações do município, elas só podem ser mudadas por consenso do gestor com o colegiado, então o que ela tem é a grade garantindo a entrada de Pindamonhangaba no Hospital Regional do Vale do Paraíba nos traumas vermelhos, infarto em hora ouro, politrauma grave, explicando que essa é a grade que está encartada na alteração do plano de Guaratinguetá que vai seguir para o ministério da Saúde, e essa é a grade que vai ser usada caso algum dia esse convênio volte a ter validade. Com a palavra o Dr. Marcus Vinícius, colocou mais uma vez que será refeita as avaliações das gravações. Colocou em votação a suspensão do convênio da regulação do SAMU de Pindamonhangaba. Foi deliberada a suspensão provisória do convênio até a regularização dos documentos.  Com a palavra da Sra. Irene Ribeiro, desejou bom dia a todos, e explicou que pediu a ATA ao município de Guaratinguetá e não houve resposta, por isso foi até o presidente para poder buscar oque realmente estava acontecendo, se desculpou perante o conselho se causou algum transtorno. Com a palavra o presidente Dr. Marcus Vinicius, agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião. Não havendo nada mais a tratar a reunião encerraram-se às  doze horas e sete minutos, lavrando-se á presente ata que vai assinada por mim Maira Regiane de Almeida que secretariei e pelos demais membros conforme lista de presença. Lembro também que a presente reunião encontra-se disponível em recurso multimídia de gravação em DVD disponível em arquivo do conselho e à disposição dos Srs. Conselheiros e a quem possa interessar, de direito, para consulta a qualquer momento. 
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